Ata nº 12/2024
[bookmark: _Hlk160177898][bookmark: _Hlk164758157]Aos vinte e dois dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, às dezenove horas e quinze minutos, reuniram-se nesta Casa Legislativa, sob a presidência do Vereador José Jair Borges, os vereadores Cleres Maria Cavalheiro Revelante, Gildo de Oliveira Brandão, Jane Elizete Ferreira Martins da Silva, Jucimar Borges da Silveira, Rodinei Francisco Trautmann e Sandro Drum registrou-se a ausência das Vereadoras Orquelita Salgado da Costa e Priscila Tramontini Spacil que estavam em viagem. O Vereador vice- Presidente solicitou à Vereadora Jane que fizesse a leitura de um texto bíblico que em pé foi ouvido. Na sequência, o Vice-Presidente colocou em discussão a Ata nº 11/2024, que foi posta em votação e aprovada por quatro votos. A secretária fez a leitura do convite da Festa da Comunidade São José (Júlio Borges). A secretária fez a leitura do Projeto de Lei do Executivo nº 2976 de 10 de abril de 2024- Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 150.000,00(cento e cinquenta mil reais) e dá outras providências, foi posto em discussão, votação e aprovado por seis votos. A secretária fez a leitura do Projeto de Lei do Executivo nº 2977 de 10 de abril de 2024-Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar a abertura de crédito especial no valor de R$51.355,37(cinquenta e um mil trezentos e cinquenta e cinco reais e trinta e sete centavos) e dá outras providências, a secretária fez a leitura da emenda redacional ao Projeto de Lei 2977/2024, em seguida o Vereador Vice- Presidente Jair colocou o projeto com sua respectiva emenda em discussão, votação e foi aprovado por seis votos. A Secretária fez a leitura ao Projeto de Lei do Executivo nº 2979 de 10 de abril de 2024- Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar a abertura de crédito adicional no valor de R$ 14.000,00(quatorze mil reais) e dá outras providências, foi posto em discussão, votação e aprovado por seis votos. A secretária fez a leitura do Projeto de Lei do Executivo nº 2980 de 10 de abril de 2024- Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar a abertura de crédito adicional no valor de R$300.000,00(trezentos mil reais) e dá outras providências, foi posto em discussão, votação e aprovado por seis votos. A Secretária fez a leitura do Projeto de Lei do Executivo nº 2981 de 12 de abril de 2024- Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar processo seletivo simplificado e contratar por tempo determinado, por excepcional interesse público, nos termos do art.37, IX da Constituição Federal e art. 76 da Lei Orgânica Municipal e dá outras providências, foi posto em discussão, votação e aprovado por seis votos. A Secretária fez a leitura do Projeto de Resolução de Mesa nº 4 de 11 de abril de 2024- Dispõe sobre a filiação da Câmara Municipal de Vereadores de Salto do Jacuí-RS, à Associação de Câmaras e Vereadores do Alto Jacuí e Região-ASCAMAJA, foi posto em discussão, votação e aprovado por seis votos. A Secretária fez a leitura da Indicação nº11/2024- Vereadora Cleres Maria Cavalheiro Revelante- PDT- Indica que o Poder Executivo através da Secretaria de educação encaminhe a esta casa, projeto de lei alterando a lei municipal, prevendo o pagamento de gratificação pelo exercício da docência em classes multisseriadas. A Secretária fez a leitura da Indicação nº 12/2024 – Progressistas- sugere ao Poder Executivo que seja feito a alteração do disposto do art. 50 da Lei Municipal nº 2.489 de 2019,que Reestrutura a política municipal de proteção aos direitos da criança e do adolescente ,conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente, o sistema municipal de atendimento socioeducativo e o conselho tutelar, para que seja instituído o vale alimentação aos Conselheiros Tutelares, de modo a valorizar a indispensável atividade que desempenham em nosso Município. Não se desconhece a necessidade de alteração do disposto no art.1º da Lei 2.400, de 2018 que “Dispõe sobre a concessão de vale-refeição aos servidores do poder executivo municipal e dá outras providências”, com vistas a estender tal vantagem a estes Membros honoríficos. A Secretária fez a leitura do Pedido de Providência nº 60/2024- Vereador Gildo de Oliveira Brandão-MDB - PEDE que o poder Executivo Municipal, através da Secretária Municipal competente, realize a iluminação pública na rua São Francisco e Travessa São Francisco, no Bairro Cruzeiro. A Secretária fez a leitura do Pedido de Providência nº 61/2024- Vereador Gildo de Oliveira Brandão- MDB- PEDE que o poder Executivo Municipal, através da Secretária Municipal competente, deixe um carreto basculante na Comunidade Ivaí, havia um que foi trazido para cidade e seria importante que um ficasse a disposição para a Comunidade.  A Secretária fez a leitura do Pedido de Providência nº 62/2024- Vereadora Cleres Maria Cavalheiro Revelante- PDT -PEDE que o Poder Executivo Municipal, através da Secretaria competente a reforma do Prédio onde estão instaladas a Secretaria Municipal de Agricultura, a Inspetoria Veterinária e a Emater, ou providencie um novo local para a instalação dos referidos órgãos. Ocorre que o referido local fica completamente alagado em dias de chuva, entrando muita água por rachaduras nas paredes e pela cobertura.  A Secretária fez a leitura do Pedido de Providência nº 63/2024- Vereadora Cleres Maria Cavalheiro Revelante- PDT -PEDE que o Poder Executivo Municipal, através da Secretaria de Obras Providencie com a máxima urgência o empréstimo do caminhão limpa bueiro e fossa da CORSAN/AEGEA. Ocorre que alguns logradouros espalhados por vários bairros estão com o escoamento da água da chuva comprometidos, precisando com urgência serem desobstruídos, sendo este equipamento uma alternativa sem custos ao município. A Secretária fez a leitura do Pedido de Providência nº 64/2024- Vereadora Cleres Maria Cavalheiro Revelante- PDT - PEDE que o Poder Executivo Municipal, através da Secretaria de Obras Providencie com a máxima urgência a organização de um cronograma para retirada de entulhos por bairros e que este seja amplamente divulgado em redes sociais e na imprensa local. Ocorre que o planejamento e a organização deste tipo de prestação de serviços contribuiriam para o fluxo das demandas, onde as pessoas podem também organizar a limpeza de suas residências e terrenos, possibilitando uma cidade mais limpa. A Secretária fez a leitura da Moção de Apoio nº 1A – apresentada durante sessão ordinária- A Câmara Municipal de Salto do Jacuí, através dos vereadores abaixo signatários, vem, na forma regimental, apresentar MOÇÃO DE APOIO AO PAGAMENTO DO PISO SALARIAL DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL DE SALTO DO JACUÍ. CONSIDERANDO que o valor mínimo estabelecido pelo governo para o salário de um professor no exercício de 2024 passou para R$ 4.580,57. CONSIDERANDO que o tema tem abrangência e relevância nacional comprovadas, por exemplo, pela intensa participação e reivindicação de servidores de todo o país. CONSIDERANDO que o estabelecimento do piso do magistério foi uma luta histórica da categoria, mas os prefeitos não cumprem com o pagamento, levando à judicialização para se garantir o que é um direito dos professores e professoras. Considerando a seriedade do que está solicitamos, através deste, que o Poder Executivo atenda às reivindicações dos profissionais da categoria da educação, pagando o que lhes é de direito veio assinada por todos os Vereadores presentes na Sessão, a Vereadora Cleres Maria Cavalheiro Revelante solicitou que fosse feito um pedido de Informação, Pedido de Informação n° 2/2024- apresenta este Pedido de Informação nº 02/2024, ao Poder Executivo Municipal, informe a esta Casa o porquê não está sendo pago o salário dos técnicos de enfermagem do Samu conforme Lei Municipal 2.892 de 18 de janeiro de 2024. Estão baixados nas Comissões: Projeto de Lei do Executivo nº 2960, de 28 de fevereiro de 2024 – altera o art. 7º, da Lei Municipal nº 2897, de 31 de janeiro de 2024, e dá outras providências; Projeto de Lei do Executivo n° 2966, de 14 de março de 2024 – autoriza o leilão de bens imóveis do Município de Salto do Jacuí, e dá outras providências; Projeto de Lei do Executivo nº 2967, de 18 de março de 2024 – altera a redação do art. 7º, da Lei Municipal nº 2897, de 31 de janeiro de 2024, e dá outras providências; Projeto de Lei do Executivo nº 2969, de 20 de março de 2024 – dispõe sobre o pagamento parcelado e cobrança de créditos tributários e não tributários, vencidos, inscritos ou não em dívida ativa, e dá outras providências; Projeto de Lei do Executivo nº 2971, de 20 de março de 2024 – altera o caput do art. 1º e o anexo 1, da Lei Municipal nº 2833, de 8 de agosto de 2023, e dá outras providências. Estão baixando nas Comissões os projetos de Lei: Projeto de Lei nº 2982, de 19 de abril de 2024-REVOGA OS INCISOS III, IV E XIX, DO ART. 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 2854, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; Projeto de Lei nº 2983, de 19 de abril de 2024-ACRESCENTA O § 6º, NO ART. 10, DA LEI MUNICIPAL Nº 2913, DE 2 DE ABRIL DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; Projeto de Lei Nº 2984, de 19 de abril de 2024- DÁ DENOMINAÇÃO A LOGRADOURO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; Projeto de Lei nº 2985, de 19 de abril de 2024-EXTINGUE E CRIA CARGOS COMISSIONADOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; Projeto de Lei do Legislativo nº 5  de 18 de abril de 2024- DISPÕE SOBRE O NOME DAS RUAS DO LOTEAMENTO VILA CRUZ ALTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O Vereador Vice- Presidente Jair abriu espaço para tribuna parlamentar se pronunciaram na Tribuna os vereadores Cleres, Sandro e Jair. Nada mais havendo a se tratar, às vinte horas e quarenta e cinco minutos, a Presidente encerrou os trabalhos e vai a presente Ata lavrada e assinada por quem de direito:
